PARECER Nº 1403, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 2018
De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre a transformação de cargos do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a propositura permaneceu em Pauta por cinco sessões, período em que recebeu uma emenda. 

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), a fim de ser analisada quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, e também quanto ao mérito. Por meio do Parecer nº 563, de 2019, aquele Órgão Técnico pronunciou-se favoravelmente à aprovação do projeto, e contrariamente à da Emenda nº 1.
Em 25/09/2019, foi apresentado, por 35 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, requerimento objetivando a concessão de urgência à tramitação da matéria.

Aprovado o requerimento, sobreveio a convocação, pelo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 18, inciso III, alínea “d”, do Regimento Interno, de reunião extraordinária desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de apreciar o projeto quanto aos aspectos definidos no § 2º do artigo 31 daquele diploma.

É o que passamos a fazer, cumprindo a honrosa incumbência de relatar a matéria.

O projeto visa a transformar 4 (quatro) cargos vagos do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo. 
Embora seja certo que a concretização da medida implicará futuras despesas — relativas, por exemplo, à realização de concursos públicos e à remuneração dos servidores a ser investidos nos cargos resultantes da transformação —, tal circunstância não configura óbice à aprovação do projeto, cuja formulação deu-se com observância do disposto no artigo 25 da Constituição do Estado (cf. artigo 2º da propositura).

Além disso, a análise da Lei nº 16.923, de 7 de janeiro de 2019 — que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2019 —, permite verificar que nela estão previstos, para o Tribunal de Justiça Militar [Programa 0600 (Processo Judiciário Militar), Ação 02.061.0600.4832 (Distribuição de Justiça Militar)], recursos bastantes à satisfação das despesas que, no presente exercício, possam resultar da edição da lei projetada.
Por tais razões, entendemos que o projeto está em condições de prosperar.

A Emenda nº 1 visa à inclusão, no projeto, de dispositivo com o seguinte teor: “O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo disponibilizará em seu Sítio Eletrônico o quadro atualizado de servidores públicos ativos e inativos, a respectiva lotação e remuneração mensal dos servidores ativos.”
Como bem assinalou o parecer da CCJR, a emenda não pode ser aceita, por força do que dispõe o “caput” do artigo 174 do Regimento Interno. 

Há que se destacar, ainda, que a implantação da medida nela prevista demandaria, inevitavelmente, a alocação de recursos materiais e humanos, bem como o desenvolvimento e a manutenção de sistemas de informática. 

Assim, a eventual aprovação da emenda implicaria aumento das despesas inicialmente estimadas para a efetivação da providência prevista no texto original do projeto — o qual, cumpre frisar, embora de autoria do Tribunal de Justiça, trata, exclusivamente, da transformação de um pequeno número de cargos, todos eles do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça Militar.

Nessa perspectiva, a despeito dos elevados propósitos que inspiraram a apresentação da Emenda nº 1, seu acolhimento mostra-se inviável, por inobservância do disposto no artigo 24, § 5º, item 2, da Constituição Estadual, e no artigo 174, § 2º, do Regimento Interno, abaixo reproduzidos:
“Artigo 24 - (...)

§ 5º - Não será admitido o aumento da despesa prevista:

(...)
2 - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário e do Ministério Público.”

(grifamos)

“Artigo 174 - (...)

§ 2º - Não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador, ressalvado o disposto no artigo 175, §§ 1º e 2º, da Constituição do Estado, e nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário e do Ministério Público.”

(grifamos)
CONCLUSÃO

Frente a todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 46, de 2018, e contrários à da Emenda nº 1.

a) Marcio da Farmácia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 23/10/2019.

a) Paulo Fiorilo – Presidente 
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